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			Prefácio

			Pesquisa elaborada em pós doutorado de Luiz Kohara sob supervisão do professor da UFABC, Francisco Comarú

			Na década de 70, convivendo com os anos mais duros da ditadura militar no Brasil, começou a tomar forma uma construção política popular formada pelo movimento operário, movimentos sociais urbanos, artistas, integrantes da academia, entre outros atores, todos estimulados pelas CEBs – Comunidades Eclesiais de Base, orientadas pela Teologia da Libertação. Esse processo foi descrito inicialmente por Eder Sader em seu livro: Quando novos personagens entram em cena. Avança a organização na base da sociedade, na luta contra a carestia, na luta por salários melhores, direitos trabalhistas, por transporte coletivo, por creches, por saúde, entre outros temas que incluíam evidentemente as liberdades democráticas num país que então, nos anos 70 do século XX, era predominantemente urbano e relativamente industrializado. Com o retorno das eleições diretas para governos estaduais (1982), prefeitura das capitais (1985) e fim da ditadura são eleitos prefeitos oriundos desses movimentos, criadas novas centrais sindicais, novos partidos, enquanto outros são tirados da clandestinidade.

			O Ciclo das Prefeituras democráticas e populares que teve início nessa década de 70, mas se consolida com a eleição direta para prefeitos das capitais brasileiras, se caracterizava pela democracia participativa: organização territorial local (bairros, escolas, igrejas, comunidades) na luta por melhores condições de vida. O programa mais expressivo desse período foi o OP – Orçamento Participativo, criado em Porto Alegre na gestão de Olívio Dutra. As políticas públicas para a população de rua ou moradores em situação de rua, fizeram parte de um conjunto de novas iniciativas de políticas urbanas entre as quais estavam a urbanização de favelas, a promoção de moradia social com assistência técnica e participação no projeto e na construção, a regularização fundiária, os Conselhos Populares de Saúde, a prevenção de áreas de risco geotécnico, os Centros de Educação em tempo Integral (CIEPS, CEU, CUCA) entre outras iniciativas.

			O fim do ciclo das democracias locais e diretas no Brasil ainda carece de mais reflexão, mas certamente podemos identificar facilmente fatores externos e internos ao país. De um lado está a globalização neoliberal com o desemprego estrutural, fim do Estado Social e das políticas públicas, revolução tecnológica nas comunicações. De outro lado, estão as raízes da persistente desigualdade brasileira racista e patrimonialista, acompanhada da centralização e institucionalização da política interna. Com a regressão histórica presente nas políticas sociais no Brasil a partir do golpe de 2016, que destituiu a presidente Dilma Rousseff, e justamente pelo agravamento, promovido pela pandemia da covid-19 na quantidade de pessoas morando nas ruas (2020 a 2022), é fundamental recuperar e refletir sobre a memória dos acontecimentos que cercaram o movimento e a organização da População em Situação de Rua – PSR, suas conquistas e as políticas públicas promovidas para buscar soluções para esse problema social.

			É disso que trata o livro que ora temos em mão. Ele mostra a especificidade da questão no contexto histórico: ascensão dos movimentos organizados da população em situação de rua – PSR e evolução das políticas públicas a ela dirigida, desde o Decreto presidencial n° 7.053, de 2009 que estabelece a Política Nacional da PSR, destacando a centralidade da solução pelo acesso à moradia, mas que precisa ganhar efetividade. A pesquisa empírica feita com a população de rua nos surpreende porque ela vai além dos números revelando detalhes das vidas das pessoas entrevistadas. O sofrimento humano intenso salta aos olhos. Encontramos aqui personagens que viveram mais de duas décadas nas ruas. Encontramos aqui mulheres que deram à luz nas ruas em decorrência de estupros sofridos pela condição de absoluta vulnerabilidade. Transitamos nesse livro das informações sobre números, índices demográficos, processos históricos, propostas de políticas públicas até aspectos de dramas pessoais sem nunca perder a referência do contexto social.

			Sobre ascensão e organização da PSR o presente texto lembra de como, na ausência de políticas públicas, a Teologia da Libertação, nos anos 70 do século XX, substituiu o conceito de trabalho social para eles, por trabalho social com eles, tomando-os como sujeitos, protagonistas e parceiros. Organizando-os, por exemplo, em Cooperativas de Catadores de Materiais Recicláveis (COOPAMARE), a primeira cooperativa de catadores do Brasil. Outros exemplos estão nas soluções de moradias com ocupações de imóveis abandonados ou locações coletivas. Em 1990 surge o Fórum Nacional de Estudos sobre a População de Rua e em seguida o MNPR – Movimento Nacional da População de Rua, formalizado em 2004, apoiado pela Pastoral Nacional do Povo da Rua. Com a eleição de Lula o Governo Federal patrocina, em 2005 e depois em 2009 encontros nacionais sobre PSR para construir propostas de forma participativa com aqueles que sofrem a exclusão social. Lideranças locais e nacionais se formam nesse processo.

			Com as prefeituras democráticas ganham importância, as políticas públicas de Assistência Social, subsídios para pagamento de aluguéis, instalação de albergues, moradias coletivas (repúblicas), promulgação de leis municipais, como mostram os levantamentos feitos nas prefeituras de São Paulo, Belo Horizonte, Fortaleza e Salvador.

			Com a primeira eleição do presidente Lula, a aprovação da Lei nº 11.258/05 (lei Orgânica da Assistência Social) estabelece a obrigação de políticas voltadas à PSR. Em 2006 uma portaria fixa a obrigatoriedade no cofinanciamento em serviços de acolhimento institucional da PSR em municípios com mais de 250 mil habitantes. No mesmo ano é criado um GTI – Grupo Interministerial para elaborar a Política Nacional da PSR que foi instituída pelo Decreto presidencial n° 7053, em 2009. Outras iniciativas institucionais seguem aperfeiçoando e detalhando a PNPSR.

			Outro mérito do presente trabalho é a confirmação de teses adotadas pelos movimentos da PSR no Brasil e no exterior. Trabalho regular com remuneração fixa, assistência social, mas especialmente o acesso à moradia, são bases centrais para o sucesso de qualquer política pública para que a população deixe a situação de rua de forma sustentável.

			Housing First – Moradia Primeiro, é a palavra de ordem internacional para indicar que sem moradia não há solução para a PSR e que a moradia com autonomia deve ser a primeira política pública a ser acessada. O Direito à Moradia foi a principal reivindicação do 3° Congresso nacional do Movimento Nacional da População de Rua acontecido em 2016. Moradia implica em segurança (especialmente para as mulheres e crianças), família, descanso, higiene, privacidade, endereço (necessário para procurar emprego), saúde, futuro. A pesquisa busca evidenciar essa tese e busca também analisar casos de retorno à situação de rua após a conquista da moradia, com destaque as causas como a falta de apoio social público e as ameaças da violência. Muitas são as propostas já tentadas e há muito o que aprender com elas: locação social, auxílio aluguel, programas públicos com autogestão, reforma de edifícios. Merece destaque a evidencia de que a moradia mal localizada – na extrema periferia – não resolve o problema já que traz outras dificuldades como o custo e precariedade de mobilidade e de acesso à oferta de trabalho. As entrevistas mostram casos impressionantes de mortes, que atingiram famílias egressas das ruas, decorrentes do domínio do crime organizado nesses conjuntos habitacionais isolados na periferia extrema. Desde as realizações do BNH – Banco Nacional de Habitação (décadas 1970-1980) até o PMCMV – Programa Minha Casa Minha Vida (2009-2018) esse equívoco se repete pela recusa do Estado brasileiro em enfrentar o “nó da terra” ou a implementação da função social da propriedade prevista na Constituição de 1988 e regulada pela Lei nº 10.257, Estatuto da Cidade.

			Sem moradia não há emprego (endereço) e sem trabalho e renda fixa não há como pagar a moradia. Mas, diferentemente do que reza o senso comum, baseado em preconceito social, a maior parte da PSR exerce alguma atividade remunerada. Como lembram os autores deste livro, 70,9% da PSR se enquadram nessa classificação segundo pesquisa nacional. Na amostra utilizada na pesquisa que deu origem a este livro 73% (38 pessoas) estava trabalhando regularmente, 18 (35%) delas no trabalho informal e 20 (38%) no trabalho formal. Portanto além do crescimento da informalidade (tendência histórica no Brasil que aumentou com a nova tecnologia e a desindustrialização), a baixa remuneração do trabalho e o aumento no preço da moradia e dos aluguéis (decorrente de movimentos especulativos do mercado imobiliário que atende menos da metade da população brasileira) foram fatores que dificultaram o acesso à habitação.

			Moradia, trabalho remunerado, problemas de saúde, problemas com drogas, problemas familiares, os autores deste livro destacam a importância da política pública para a PSR ir além do caráter emergencial para ter um acompanhamento de assistência social intersetorial e um orçamento regular, com sustentação em uma moradia digna. Propostas e experiência de gestão não faltam para resolver ou minimizar a tragédia da PSR em nossas cidades, é preciso qualificar e garantir acesso a toda a população em situação de rua.

			Luiz Kohara e Francisco Comarú são dois autores que reúnem raras virtudes ao combinar conhecimento acadêmico e um ativismo histórico pelos direitos humanos. Que sejam lidos e ouvidos!

			Erminia Maricato

			Professora titular da FAU USP, Membro da Coordenação Geral da Rede BR CIDADES

		

	
		
		

	
		
			Prefácio 2

			“Mudar é difícil, mas não é impossível”. Foi esta frase de Paulo Freire que ecoou em mim ao ler na pesquisa de Luiz Kohara e Francisco Comaru as evidencias de que a Moradia é base estruturante para a vida e inclusão social da população em situação de rua. Pioneira e questionadora, contextualiza o fenômeno da população de rua a partir de diferentes observações, vinculadas à uma economia e mercado que descarta aquele que não produz, impulsionando a hegemonia de uma ideologia dominante que os estigmatiza e desvaloriza cotidianamente. Em consequência, acelera uma lógica social que ignora tais mecanismos, propondo soluções voltadas à tutela e/ou encarceramento.

			A pesquisa reconhece nesses determinantes a existência subliminar de um “sistema de ideias” que vai consolidando e sustentando essa discriminação e preconceito, reproduzindo sistematicamente a exclusão, tornando-as pessoas descartáveis, desprezíveis e irrecuperáveis. Palavras fortes, utilizadas pelos autores, que mobilizam nossa indignação e desejo de continuar a luta para modificar tal sistema. Segundo eles, essa visão multifacetada legitima inclusive as ações higienistas e de repressão policial.

			A rua, a casa e a cidade são territórios que se entrelaçam na pesquisa. A cidade descortina o contexto emergente e urgente da vida nas ruas, estampando uma realidade que convoca o estado e a sociedade a darem respostas, de maneira ágil e segura, com projetos capazes de inibir e até eliminar a violência que essa situação representa. A moradia é reconhecida pelos pesquisados como o lugar que permite a ressignificação da vida e a reorganização pessoal e familiar.

			Existe uma riqueza de depoimentos que apontam para a situação de risco permanente, traduzida pela exposição à violência física e moral, a falta de privacidade e proteção ao corpo. De outro lado, testemunham a diferença que ocorre na vida de cada pessoa e na de seus familiares ao acessar a moradia. O estudo reúne esses diferentes aspectos em cinco categorias, conjugando relatos e experiências de vida e morte. Os múltiplos testemunhos relatados estão carregados de fatos concretos, dolorosos, mas também preciosos, que somados à descrição das mudanças ocorridas na vida dessas pessoas, além de tocarem fundo o nosso pensar e sentir, alicerçam a proposta de acesso à moradia como base estruturante da vida, intimando-nos à luta por políticas habitacionais ininterruptas. “Tudo parece impossível até que seja feito”, diz Mandela!

			As mudanças ocorridas na vida registram impactos que se conectam entre si e potencializam o sucesso da moradia. São elementos objetivos e subjetivos que inauguram a nova trajetória de vida, e emocionam pelo esforço e empenho relatados pelos entrevistados. Os autores conseguem reunir e destacar a importância dos novos vínculos sociais criados; do endereço da residência em relação ao trabalho, renda e saúde; da possibilidade de higienização, descanso e proteção, entre muitos outros.

			Vale ressaltar a baixa ou quase nula inadimplência no pagamento das contas, e o crescimento do acesso ao trabalho formal depois da conquista da moradia, atingindo patamares próximos ao percentual do total dos brasileiros.

			Uma das questões centrais da pesquisa está relacionada à urgência na implementação de políticas públicas habitacionais, que contribuam para a inclusão social da pop rua. Afirmativa que se contrapõe à visão comum da sociedade, confirmada pela ausência quase total das políticas habitacionais direcionadas a esse público. Os dados salientam as poucas propostas existentes, e que em geral, não se perpetuaram como política pública estruturante e permanente. Sobressai a ausência de intersetorialidade entre as políticas, fragmentando e desarticulando ofertas, e demandando por trabalho social de acompanhamento ao ingressar na moradia. Questiona-se a inoperância dos programas de acolhimento ao não promoverem autonomia nem emancipação, e não contribuírem para a saída das ruas.

			A relevância da pesquisa também está fundamentada na militância dos autores, que com sua presença comprometida e intervenção didática, extraiu dos pesquisados sentimentos profundos e verdadeiros. E ainda, na importância que ele acentuou para a verificação de resultados, realizada de forma interativa. Acreditar na participação social para elaboração de propostas de políticas públicas é fundamental, visto que detêm um saber e experiência diferenciados.

			A rua, a moradia, as políticas, a cidade são construções humanas. A pesquisa propõe repensá-las de forma inclusiva e humanizada, abrindo espaços para intervenções e proposições de inclusão social, que garantam o direito à cidade. A população em situação de rua é vítima de uma visão segregadora e hostil, que descarta e despreza grupos significativos, hoje com visibilidade, pela sua clara exposição na cidade. Enfatiza que a moradia, em primeiro lugar, abre portas de inclusão social, e os “mitos” existentes reforçam preconceitos sem trazer soluções. Sua reflexão final aponta caminhos. É preciso ler com coragem, determinação e vontade política para mobilizar ações, serviços e programas. O direito constitucional de ofertar moradia digna e adequada a esse grupo populacional representa um paradigma a ser ainda conquistado.

			Maria Cristina Bove

			Fraternidade das Oblatas de São Bento e Assessora da Pastoral Nacional do Povo da Rua

		

	
		
			Prefácio 3

			A população em situação de rua é vista no Brasil, pela sociedade e pelos governos federal, estaduais e municipais apenas como um problema, não é vista como uma pessoa que tem direito à vida digna, um ser humano com direitos.

			Somos pessoas oriundas de uma casa e de uma família, mas na hora que nós caímos em situação de rua, tornamos pessoas invisíveis para o direito de ter uma casa e reconstituir uma família.

			Os movimentos de moradia, de favelas, conquistam a moradia digna porque se organizam e fazem pressão política. Nós criamos os movimentos da população em situação de rua em movimentos nacionais, movimentos estaduais e movimentos municipais para termos visibilidade e unidos lutarmos por nossas demandas. Nós, população em situação de rua precisamos organizar ainda mais, ficar mais fortes e exigir o nosso direito da moradia digna para vivermos como cidadãos.

			Os programas públicos de moradia que exigem renda de 2 a 3 salários mínimos não nos atende, porque mesmo que a maioria da população em situação de rua trabalhe regularmente, a renda é muita baixa, tem muitos que tem a renda zero. O benefício social, quando recebemos, não é considerada como renda, o que dificulta ainda mais a nosso acesso aos programas públicos de moradia.

			A moradia deve ser o primeiro direito da população em situação de rua a ser atendido, e vir juntos com as outras necessidades sociais. Nós da população em situação de rua temos discutido que o direito à moradia tem que ser um serviço público como a educação e saúde para todos independente da renda. Deve ter vários programas, como locação social, serviço de moradia social e outros.

			Os Estados, os municípios e o governo federal têm que assumir o compromisso com esta população que está a margem, que ainda que está nas ruas, nas marquises, nos baixos de viadutos, nas praças, nas calçadas, nas malocas, nos centros de acolhidas. Todos têm que viver com dignidade e cidadania.

			O Albergue ou centro de acolhida ou serviços de acolhimento são tipificados pela Assistência Social e não são moradia; servem para uma emergência, não são definitivos, não podem se tornar definitivos. É muito difícil dormir com muita gente juntos, como acontece nos equipamentos ou serviços de acolhimentos. Você não descansa, vive inseguro e sem privacidade.

			A moradia deve ser definitiva. É a moradia que possibilita mudanças para as pessoas. Quando temos moradia, temos comprovante de endereço podemos ter emprego, cadastrar na saúde.

			Eu conquistei a minha moradia faz 10 anos através dos movimentos de moradia, um apartamento da CDHU, que tem dois quartos, sala, cozinha, banheiro, lavanderia, onde vive a minha família, as minhas filhas e a mãe das minhas filhas. Hoje todos nós sentimos muito bem, minhas filhas estudam, tem um espaço para dormir, estudar, cozinhar, tem espaço para conversar, tem um lugar seguro, podemos fechar a porta e dormir tranquilamente.

			A moradia digna é fundamental para população em situação de rua.

			Anderson Lopes Miranda

			Secretário do Movimento Nacional de Luta em Defesa da População em Situação de Rua MNLDPSR

		

	
		
			Introdução

			Ao iniciar a pesquisa sobre o acesso à moradia digna e inserção social da população em situação de rua, a qual é primordialmente sem-teto e se encontra em condições de extrema vulnerabilidade social, tivemos a preocupação de reconhecer as especificidades, mas não as tratar de forma dissociada da estrutura socioeconômica – nacional e internacional –, responsável direta pela produção e reprodução dos graves problemas sociais no Brasil.

			A presença cada vez mais expressiva de pessoas que habitam em espaços públicos das grandes e médias cidades brasileiras não é questão isolada dos problemas que ocorrem no plano internacional, nas duas últimas décadas, referentes às mudanças intensas no mundo do trabalho e no âmbito do Estado. Está também intimamente ligada ao modo como a sociedade brasileira se organiza, em processo concentrador de renda, marcado por desigualdades sociais, conjunturas econômicas de recessão e desemprego e agravamento das más condições de reprodução da vida urbana, como moradia e saúde, por exemplo (ROSA, 2005, p. 29).

			A falta e a precariedade de moradias que atingem milhões de brasileiros são, sem dúvida, expressões das mais contundentes contradições do sistema econômico e do desenvolvimento urbano existentes no Brasil.

			O problema habitacional não pode ser analisado isoladamente de outros processos sócio-econômicos e políticos mais amplos, não obstante nele se condensar um conjunto de contradições específicas. Assim, numa primeira instância é preciso verificar as modalidades produtivas a partir das quais a moradia é confeccionada (KOWARICK, 1993, p. 59).

			O alto custo da moradia tanto para compra ou locação no mercado de habitação e a insuficiência e as inadequações das políticas habitacionais são fatores centrais que levam as famílias de baixa renda a viver em condições de extrema precariedade. Situação que limita sobremaneira o desenvolvimento social e humano. O altíssimo comprometimento da renda com moradia e precariedade das moradias são fatores preponderantes que fazem com que as famílias de baixa renda, cada vez mais, tenham agravadas suas condições de vida.

			A população em situação de rua, apesar de numericamente ser pequena frente à totalidade dos segmentos sociais que não acessam aos direitos sociais, é um fenômeno social que expressa a face mais cruel desse sistema socioeconômico. São centenas de milhares de pessoas, sós ou com familiares morando nas ruas, calçadas, praças, marquises, baixos de viadutos, mocós ou em outros locais sem nenhuma proteção física adequada e sem privacidade. São pessoas não atendidas por políticas sociais para a saída dessa condição de vida, formando a paisagem da miséria urbana, nas médias e grandes cidades brasileiras.

			O fenômeno social população em situação de rua constitui uma síntese de múltiplas determinações, cujas características, mesmo com variações históricas, o tornam um elemento de extraordinária relevância na composição da pobreza nas sociedades capitalistas (SILVA, 2009, p. 91).

			Nesse sentido, no processo metodológico houve a atenção de, ao mesmo tempo, buscar compreender as várias especificidades da população em situação de rua sem dissociá-las da complexidade das questões sociais imbricadas.

			Para a pesquisa, utilizamos como referência a conceituação adotada pelo Decreto Presidencial nº 7.053/09 (Art. 1º, parágrafo único), que estabelece a Política Nacional para Inclusão da População em Situação de Rua.

			Considera-se população em situação de rua o grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória (BRASIL, 2009b).

			Apesar de ser um fenômeno presente em todas as médias e grandes cidades brasileiras, e constituir-se de pessoas desabrigadas, vivendo ao relento sem nenhum teto para se proteger, não há programa habitacional que atenda às suas especificidades, como a falta ou a irregularidade de renda, a heterogeneidade e as situações de vulnerabilidades sociais, por exemplo.

			Nas últimas décadas, houve comprometimento de muitas organizações da sociedade com a defesa dos direitos da população de rua, que, a partir de 2004, junto com o Movimento Nacional da População (MNPR), constituíram força de pressão social para reivindicar políticas públicas. Nesse processo, somaram-se alguns gestores e técnicos do poder executivo e servidores públicos de instituições de defesa dos direitos das populações mais pobres que se empenharam para a efetivação de programas sociais voltados para a população em situação de rua. Com isso, ainda que em número baixíssimo frente às necessidades, ocorreu atendimento habitacional em algumas cidades brasileiras.

			Para este estudo, foram selecionadas as cidades de São Paulo, Belo Horizonte, Salvador e Fortaleza, por serem pioneiras em experiências da população em situação de rua no acesso à moradia digna por meio de programas municipais, estaduais ou federais. A pesquisa foi desenvolvida em cerca de 1 (um) ano, no período 2017/2018.

			Vale destacar que, assim como ocorre em todo o Brasil, os números de pessoas em situação de rua têm crescido nas cidades pesquisadas.

			Tabela 1 – Número de pessoas adultas em situação de rua

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Cidade

						
							
							Ano e nº de pessoas

						
							
							Ano e nº de pessoas

						
					

					
							
							São Paulo

						
							
							(2015) – 15.905

						
							
							(2021) – 31.844

						
					

					
							
							Belo Horizonte

						
							
							(2013) – 1.827

						
							
							(2022) – 5.344

						
					

					
							
							Fortaleza

						
							
							(2014) – 1.718

						
							
							(2021) – 2.653

						
					

					
							
							Salvador

						
							
							(2008) – 3.289

						
							
							(2017) – 14.513 a 17.3571 

						
					

				
			

			Fonte: São Paulo (2015, 2021), Belo Horizonte (2013, 2022); Fortaleza (2014, 2021) e Salvador (2008, 2017).

			Nessas cidades, há presença atuante da Pastoral Nacional do Povo da Rua, do Movimento Nacional da População de Rua (MNPR) e de ONGs que atuam diretamente com a população em situação de rua na luta por direitos e respeito à dignidade humana.

			As cidades de São Paulo e Belo Horizonte possuem trajetórias de organização e mobilização social da população em situação de rua e inserção nas políticas públicas, desde o final da década de 1980, enquanto que, nas cidades de Salvador e Fortaleza essas trajetórias ocorreram, a partir do ano 2000.

			Apesar de as cidades selecionadas serem distintas, em vários aspectos, tivemos o propósito de construir uma visão de conjunto das cidades, sem aprofundamento de análises particulares, considerando que são realidades do mesmo contexto nacional.

			Nas últimas décadas, a população em situação de rua adulta tem se constituído em tema de pesquisas acadêmicas, em diferentes campos da ciência, realizadas em diversas universidades do Brasil. No entanto, há escassez de trabalhos científicos de avaliação das políticas públicas e de processos que contribuíram para compreender como pode ocorrer a saída dessa situação. Não encontramos estudos que tratassem sobre o acesso à moradia para essa população.

			Mesmo com poucas experiências de atendimento habitacional para a população em situação de rua, há na sociedade e nas instituições públicas muitas dificuldades de compreensão por desconhecimento ou preconceito que dificultam e/ou impedem avanços nessa direção. Assim, constatamos que para atingir os objetivos estabelecidos era necessário compreender processos, dinâmicas e sujeitos das ações públicas, identificando potencialidades, limites, conflitos, especificidades, percepções das demandas e aprendizados – elementos essenciais no aprimoramento, criação e implementação de programas habitacionais.

			Diante desses e de outros desafios e limites da pesquisa que deu origem a esse livro e considerando a abrangência de quatro capitais brasileiras, buscamos metodologias, procedimentos e atividades que fossem coerentes e consistentes com os propósitos de um estudo acadêmico que se caracteriza também pelo envolvimento e compromisso dos autores com a causa em questão. Nesta pesquisa, a moradia ou habitação acessada refere-se ao acesso ao que denominamos de casa ou unidade habitacional em que os moradores utilizam de forma independente e autônoma. A moradia distingue-se dos serviços de abrigamento ligados à Assistência Social, como albergues, centros de acolhida ou mesmo repúblicas, nos quais não se oferecem condições de autonomia.

			Na observação para seleção das experiências a serem pesquisadas, constatou-se que os acessos à moradia não decorreram de um processo de construção de política estruturante de habitação por parte das instituições públicas para as pessoas em situação de rua, mas em função de pressão social e de iniciativas de gestores. Assim, as poucas experiências existentes ocorreram de forma pontual, fragmentada e adequada a modos de financiamentos existentes, sem considerar as especificidades desse segmento social. Diante da necessidade de conhecer questões objetivas e subjetivas, que, muitas vezes, estão involucradas por preconceitos, optamos por abordagem quantitativa e qualitativa, a qual possibilitou de maneira mais abrangente dimensionar e conhecer os fenômenos.

			[…] a realidade concreta é algo mais que fatos ou dados tomados mais ou menos em si mesmos. Ela é todos esses fatos e todos esses dados e mais a percepção que deles esteja tendo a população neles envolvida. Assim, a realidade concreta se dá a mim na relação dialética entre objetividade e subjetividade (FREIRE, 1985, p. 35).

			A base principal para as informações diz respeito às experiências concretas, destacadamente, as pessoas que deixaram a situação de rua pelo acesso à moradia e aquelas que estiveram diretamente envolvidas na realização dessas experiências, como instituições públicas e atores da sociedade civil. Dessa forma, o método constituiu-se, basicamente, a partir de processos participativos desses sujeitos, por meio de entrevistas e diálogos.

			Para a coleta de informações, utilizamos de observações de campo, de pesquisa documental escrita e registrada em vídeo, de encontros com pessoas em situação de rua sobre moradia, de entrevistas e de reflexão em grupo, inclusive com os participantes da pesquisa, para aprofundamento dos resultados das entrevistas, buscando a identificação dos significados, efeitos, dificuldades e potencialidades.

			Entendendo que o objetivo geral da pesquisa que deu origem à essa obra, de contribuir para a efetivação de programas públicos habitacionais para população em situação de rua, não ocorre somente a partir da finalização da pesquisa, mas no próprio decorrer dela, portanto, participamos em diferentes momentos considerados relevantes no sentido do fortalecimento dos sujeitos e participação em espaços de diálogos entre representantes da sociedade e órgãos públicos para a questão da habitação para população em situação de rua.

			Note-se assim, que a Educação Popular de Paulo Freire e a abordagem metodológica da pesquisa ação participante constituem ingredientes metodológicos centrais na concepção e desenvolvimento deste estudo (FREIRE, 1987; THIOLLENT, 1986; BRADBURY, 2015).

			Assim, de posse dos resultados das entrevistas, foram realizados encontros devolutivos em cada uma das cidades com pessoas entrevistadas e de outras envolvidas no processo da inserção da população em situação de rua em moradias. Esses encontros devolutivos tiveram o objetivo de aprofundar, de forma coletiva, os resultados preliminares da pesquisa. Esses diálogos contribuíram principalmente para maior contextualização das falas e dos significados, nem sempre explicitados nas entrevistas.

			Foi apenas aí que percebemos que, embora a informação fosse concebida pelo entrevistado, ela teria que ser reconstruída para que pudéssemos extrair uma verdade “além” e “apesar” da necessidade de autolegitimação do próprio entrevistado. Tomar a primeira declaração de qualquer entrevistado sobre si mesmo como verdade final é sempre ingênuo e conservador, posto que reflete apenas o interesse universal em legitimar sua própria condução da vida em relação ao mundo e a nós mesmos. É claro que a informação do entrevistado é fundamental. Mas ela tem de ser contextualizada para que percebamos os interesses – muitos deles “inconscientes” e “pré-reflexivos” – que produzem precisamente aquele tipo de respostas (SOUZA, 2009, p. 435).

			Após o levantamento de todos os programas que possibilitaram acesso à moradia nas cidades pesquisadas e do número aproximado dos atendimentos habitacionais realizados em cada uma delas, foram definidos critérios orientadores para seleção das pessoas entrevistadas, que foram os seguintes:

			•Acesso a diferentes programas públicos de habitação;

			•Atendimento em diferentes períodos;

			•Participação de homens e mulheres;

			•Liderança que participou de lutas por moradia.

			Apesar de o foco da pesquisa ser o acesso por meio de programas públicos, em razão de experiências desenvolvidas, que podem contribuir para formulação de programas habitacionais, foram incluídas, nas entrevistas, pessoas que acessaram as moradias através de programas não públicos.

			Foram entrevistadas pessoas de organizações sociais que contribuíram em diferentes momentos para o avanço da luta por moradia desse segmento social e de técnicos de órgãos públicos, que contribuíram para a efetivação dos acessos estudados.

			As entrevistas com as pessoas que acessaram as moradias nas cidades de Belo Horizonte, Fortaleza e Salvador contaram com apoio da Pastoral Nacional do Povo da Rua (PNPR) e do Movimento Nacional da População de Rua (MNPR) na indicação de pessoas para as entrevistas. Em São Paulo, responsabilizamo-nos diretamente pelos contatos com os/as entrevistados/as, considerando nossa trajetória na temática e conhecimento dos grupos locais.

			As entrevistas ocorreram nas respectivas moradias, nas sedes da PNPR e do MNPR, em locais de trabalho ou em outros mais favoráveis aos entrevistados; duas lideranças responderam por telefone.

			Para agregar mais conhecimentos, apesar de Curitiba não estar incluída originalmente na pesquisa, fizemos entrevista com uma liderança que conquistou a moradia por meio de programa público e continua contribuindo para a luta por moradia da população em situação de rua naquela cidade.

			Para as entrevistas com as pessoas que acessaram a moradia foi preparado um questionário com perguntas fechadas, semiabertas e abertas, de forma a trazer elementos objetivos e subjetivos referentes à situação após o acesso à moradia.

			Foram realizadas 52 entrevistas de pessoas com acesso a moradias, sendo 15, em São Paulo, 14, em Belo Horizonte, 12, em Fortaleza, 10, em Salvador e 1 (uma), em Curitiba. As entrevistas ocorreram entre setembro de 2017 a fevereiro de 2018.

			Apesar de o questionário da entrevista conter pergunta específica sobre as razões pelas quais várias pessoas não permanecerem nas moradias acessadas, foram realizadas ainda mais duas entrevistas com pessoas que venderam suas moradias. Nos depoimentos que trazem questões particulares foi utilizado nome fictício.

			Foram entrevistadas, ainda, oito pessoas das quatro cidades pesquisadas, sendo três de organizações não governamentais que apoiaram os processos para que a população em situação de rua tivesse acesso à moradia e cinco técnicos de instituições públicas que contribuíram para os acessos ocorridos.

			Durante o período de realização da pesquisa foram realizados inúmeros encontros de caráter coletivo com parte dos entrevistados e com outras pessoas que vivenciaram a situação de rua. Foram seminários, oficinas, dinâmicas, reuniões, em nível local, regional e nacional em intensos diálogos com sobre a temática com MNPR, PNPR, entidades que atuam na problemática, universidades, fóruns e espaços públicos ligados aos poderes legislativo, executivo e judiciário em diferentes capitais do Brasil.

			Esses encontros, seminários e reuniões com a participação dos sujeitos da pesquisa, pessoas envolvidas nos processos de acesso à moradia e pesquisadores trouxeram muitos esclarecimentos de questões nem sempre bem compreendidas ou aprofundadas nas entrevistas individuais. Além de que, nos processos coletivos de reflexão há sempre a dinâmica de trocas de saberes e experiências, afirmações e reações questionadoras que foram se constituindo em novos elementos para análises. “Uma das bonitezas de nossa maneira de estar no mundo e com o mundo, como seres históricos, é a capacidade de intervindo no mundo, conhecer o mundo. Mas, histórico, como nós, o nosso conhecimento do mundo tem historicidade” (FREIRE, 1996, p. 28).

			O livro está organizado em três partes: Contextualização e resultados do estudo, que contempla discussões e recomendações. Há ainda uma terceira parte, em que procuramos contemplar alguns olhares sensíveis sobre a temática.

			O Capítulo 1 trata da luta por direitos da população em situação de rua no contexto de desigualdade, exclusão e discriminação, na qual procura compreender o lugar estabelecido pela sociedade para esse segmento social. Resgata a atuação da Organização de Auxílio Fraterno, na década de 1980, no sentido da formação como sujeitos sociais coletivos e a luta por políticas públicas, em particular, a habitação.

			O Capítulo 2 traz a caracterização de pessoas e famílias que acessaram a moradia nos aspectos de suas trajetórias de rua, forma de acesso, composição familiar, trabalho e renda, programas sociais, despesas com moradia e inadimplência.

			O Capítulo 3 aborda os significados da moradia para quem viveu durante muitos anos nas ruas e/ou foi atendido pelos serviços de acolhimentos, do ponto de vista da dignidade, cidadania, projeto de vida, reorganização da vida familiar, autonomia, privacidade e satisfação.
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